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E M E N T A

ADMINISTRATIVO. DESAPROPRIAÇÃO. REFORMA AGRÁRIA. INCRA. VALOR INDENIZATÓRIO. ACOLHIMENTO DO LAUDO OFICIAL. AUSÊNCIA DE VÍCIOS TÉCNICOS. JUROS COMPENSATÓRIOS E MORATÓRIOS. HONORÁRIOS DE ADVOGADO. AUSENCIA DE INTERESSE DO ESTADO DE GOIÁS RECONHECIDA EM AGRAVO DE INSTRIMENTO. 
1. A Constituição Federal dispõe que a lei estabelecerá o procedimento para desapropriação por necessidade ou utilidade pública, ou por interesse social, mediante justa e prévia indenização em dinheiro, ressalvados os casos previstos nesta Constituição (art. 5º, inciso XXIV). Portanto, na desapropriação, o princípio básico que deve nortear o juiz na fixação da indenização é o alcance do justo preço do bem expropriado, corolário do direito de propriedade.

2. A perícia judicial fixou indenização de R$931.746,52 – sendo R$554.849,30 pela terra nua e R$376.897,22 pelas benfeitorias –, apurando o justo preço do imóvel expropriado. A avaliação do perito oficial foi feita com base em norma técnica em vigor (NBR 8799/85 da ABNT). Na apuração do valor da terra nua, considerou as características gerais da propriedade, vias de acesso, relevo, vegetação, hidrografia e capacidade de uso do solo, valendo-se ainda de pesquisa junto a órgãos e pessoas idôneas, conhecedoras do mercado da região. Para a avaliação das benfeitorias existentes foi utilizado o método de custo de reposição. Houve a devida homogeneização dos elementos pesquisados para se chegar ao valor indenizatório.
3. Os juros moratórios se destinam a recompor a perda decorrente do atraso no efetivo pagamento da indenização fixada na decisão de mérito, sendo devidos à razão de 6% ao ano, a partir de 1º de janeiro do exercício seguinte àquele em que o pagamento deveria ser feito, nos termos do art. 100 da Constituição Federal, sobre a diferença entre a oferta, corrigida monetariamente, e a indenização, excluído o montante eventualmente levantado pela parte ré (Decreto-Lei 3.365/41, art. 15-B, acrescentado pela Medida Provisória 1.901-30/1999, atualmente 2.183-56/2001). 

4. Os juros compensatórios destinam-se a compensar a perda de renda comprovadamente sofrida pelo proprietário, não sendo devidos quando o imóvel possuir graus de utilização da terra e de eficiência na exploração iguais a zero (Decreto-Lei 3.365/41, art. 15-A, §§1º e 2º, incluídos pela MP 2.183-56/2001). O STF, na sessão plenária de 17/05/2018, deu parcial provimento à ADI 2332/DF para reconhecer a constitucionalidade dos §§ 1º e 2º do art. 15-A do Decreto-Lei 3.365/41, bem como reconhecer a constitucionalidade do percentual de juros compensatórios de 6% a.a. para remuneração do proprietário pela imissão provisória do ente público na posse.

5. Fixada verba honorária de 5% sobre o valor da diferença entre o preço ofertado em juízo e o valor da indenização fixado em juízo (Decreto-Lei 3.365/41, art. 27, § 1º, alterado pela Medida Provisória 2.183-56/2001).
6. Mantida a exclusão do Estado de Goiás da lide por falta de interesse, estando a questão superada pelo acórdão proferido no AI 2008.01.00.033269-0 (f. 2447/2452), transitado em julgado em 16/04/2013 (f. 2467).
7. O juiz decidirá parcialmente o mérito quando um ou mais dos pedidos formulados ou parcela deles mostrar-se incontroverso ou estiver em condições de imediato julgamento (CPC, art. 356 e art. 354, parágrafo único).

8. NÃO PROVIMENTO da apelação do Estado de Goiás. PARCIAL PROVIMENTO da apelação dos expropriados para fixar honorários de advogado no percentual de 5% da diferença entre a oferta e a indenização. PARCIAL PROVIMENTO da apelação do INCRA para limitar os juros moratórios a 6% ao ano, a partir de 1º de janeiro do exercício seguinte àquele em que o pagamento deveria ser feito, sobre a diferença entre a oferta e a indenização, excluídos os valores eventualmente levantados. Mantida a sentença nos demais termos.
A C Ó R D Ã O

Decide a 3ª turma do TRF1ª Região, à unanimidade, NEGAR PROVIMENTO À APELAÇÃO DO ESTADO DE GOIÁS E DAR PARCIAL PROVIMENTO ÀS APELAÇÕES DOS EXPROPRIADOS E DO INCRA, nos termos do voto do relator.

Brasília, 4 de junho de 2019. 
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